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ai-ii(. w 195,	 so J, da ConstituiLão
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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por COOPERATIVA AGRO PECUARIA VALE DO RIO	 DOCE -

LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do -"-- Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento

ao recurso.
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RELATÓRIO

COOPERATIVA AGRO PEEUARIA VALE. DO RIO DOCE. LJDA„

1.1...fic.:,:.:.,:c1:::,..	 :•••.1:::::-s. 	 at kt ...es 	 inarl .i.. i" esta	 u...E.i.:::t...(1---:::“..73 	 i:: .ç 	 es te	 C.:::c:;,1,

cfontra a decisão do Si-. Delegado da Receit

Governador' Valadares .- HG„, que manteve o auto de in .#ração .:JUe

lhe cobra a Contribuição Soci,il dos exerci cies de 1989 e 1990,

A empresa impugnou a exigencia, alegando que seus

resultados estão fora do campo de incidÊncia da 1 ei n ç2, 7,689,

do 15/12/88, porque, segundo dispe o art, 1=2, dessa lei, a

..'a.Pilt.ribuição ...i,i ..icide sobre o lucro, e ela é uma entidade sem	 •

objetivo de lucro, de acordo com o disposto no art.. 32, da L...ei
os?. 5.76A„ de 16/12/71. Somente os resultadoi:: obtidos em

operaOes com terceiros, de que tratam os arts. 8 e 88 da

Ltei 5.164/71, é que estão sujeitos ao cálculo para incidncía

da contribuição. Por out.ro lado, a eigÊncía da contribuição

referente ao período-base de 1988 é inconstitucional por falta

de cum primento do prazo para que ela eiltrasse em vigor,.

A autoridade recorrlda, manteve o auto de infração

sustentando que o art, 2R. da Lei n=2, 7.689/88 estabelece que

todos as pessoas jurldicas esto otirigadas ao oagamento da

c-oq trioulção, excotuando apenas ccc entidiik.des bebe±icc.:.,ntvJ que

atendam as e:,agencias do art. 14 da Lei n 52.- 5.172/66„ A lei h w-

5„/64/71 em nada SOCOV- i- i2 a 11o4 11 na41e ja W„..kE. a contr-..lbuição 1.,efl.í

0::...iM".3 base ae cálculo o resultau° do exereicin, antes da

orovlsão bara o unbosto de renda, conforme artiuo 2=2, da L.E:2i Hr2.

7,,b8:'i/88. gãO procede o argumento de inconstktucionaíidade

Porque em março de 1989 a cobrança já Era legal.
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úou bffovimento ao recurso em relação ãos oisd..e:,--diuj..0

be .1.9a ,), porque descabe, face ao prmrlpio da ..irre.r.roatividade

contido no art-.1go 1!......:0„ 1.11, "a", UR Constituição v-eder- E,A, de

1990„ o lançamento da Ccuntl •- • ibuição Soçial de que traia a Lei

n rj	 89, do 15/12/88, no exorcicio do 1989, ano -•báso 1989"

COM e yeluo, come a rererlda Lei rol pubilcada em

16/12/88, quando a contribuição se Lornou exigível, de acordo

com o disposto HO artigo 195, § 6 52 , da vigente Carta Magna, já

tinha ocorrido o fato gerador relativo ao 2 .X2V - (JA.C.:10 de 1969„

ano-base de L988.

iijor derradeiro, esclareça-se que O Eregio Supremo

Tribunal Federal, çm SE'SF.S .ãO do 29/06/92, áo lulgáv • o Recurso

Extraordinário n s'i. 146.933-9-5P., considerou inconstitucional o

air•• li:. i. (.:3 c.)	 8 ;;?..•	 d i:',.	 'f. 03	 3 . 'S	 ..7 ,. ,:'..:, 99 .../ ',.:: ': ''3 „

tem razão i.i. recibi-i-w .ite porquo á á l...ol wi a /”6scr..›), do 111/i2/2, om

seu artigo 1 c2. , intituiu á COHU—H......!....i.iço Sociál T,obv..c...! o lucro

das pessoas ..jurldicAs, em consonsincia com o disposio HD al,iligo

"in •fine" da Constituição ri-cdf,yfl i .. ... i .i. 1 de 1.,..nm„
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'Art.	 J.2	 Fica insLituJda contibuidão

da seguridade soci.at„' (grifei)
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1 ,4oLe SE due, dilerenLemente =lã socedaue
..-.:moperatjva, as gni:idades beneficent. es de assistência social.
podem g..,tercer a1ivi1a1e com fitm d g lucro, desde que não o
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manut.ençã dos sods objotivos instiluciouis=
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a dont.ribuição	 om	 :Aos rosuili:k.dos oblidos om
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Brasília-DF., em 29 de julho de 1993
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